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APRESENTAÇÃO DA SÉRIE
A Editora Rideel apresenta a Série “1a e 2a Fases da OAB”, ideal para 

a preparação de candidatos à prova prático-profissional do Exame de 
Ordem.

Os livros de Prática da Série, por meio dos mais completos recursos 
didáticos, compreendem todo o conteúdo doutrinário e as orientações 
necessárias para que o leitor adquira todo o conhecimento da discipli-
na pela qual optou na 2a fase e desenvolva a facilidade e agilidade para 
resolução das questões discursivas e identificação e elaboração das pe-
ças exigidas nessa etapa da prova.

As obras dessa Série foram criteriosamente elaboradas e estrutura-
das, em conformidade com o edital e as mais recentes tendências do 
Exame de Ordem, por especialistas nas respectivas áreas com ampla 
experiência no ensino e preparo para aprovação no exame da OAB. 

O livro de Prática Trabalhista da 1a e 2a Fases da OAB contém:

 � DOUTRINA: Teoria completa da disciplina para resolução e fun-
damentação das questões discursivas que podem ser objeto de 
questionamento na prova da OAB.

PARTE I 

Doutrina

Parte I – Doutrina

6.11.2

Postulam perante a legislação do país em que estiverem prestando 
serviços, mas podem entrar com a ação tanto no Brasil como no local 
da prestação de serviços (art. 651, § 2

Exceção do § 3 o (se houver um empregador que desen
volva atividades em locais diversos e contrate empregado em um local 
para prestar serviços em outro, qualquer local terá competência para 
distribuir a ação).

6.11.3

Se houver um empregador que desenvolva atividades em locais di
versos, com a contratação do empregado em um local para prestar ser
viços em outro, qualquer local terá competência para distribuir a ação, 
conforme dispõe o art. 651, § 3

 Em se tratando de empregador que promova realização de atividades fora 

do lugar do contrato de trabalho, é assegurado ao empregado apresentar recla

6.11.4 Inexistência do foro de eleição no processo do trabalho

O CC/2002, no art. 78, admite que as partes, nos contratos escritos, 
especifiquem o domicílio onde exercitam o direito, fato este que não 
subsiste no processo do trabalho.

6.11.5

A incompetência relativa (territorial) não pode ser declarada de ofí
cio, tendo que ser requerida pelo interessado no primeiro momento 
processual de sua manifestação. Sendo assim, se não houver este re
querimento, a competência se prorroga, podendo o juiz, que inicial
mente seria incompetente, julgar a demanda.

7 PETIÇÃO INICIAL

7.1 CONSIDERAÇÕES SOBRE A PEÇA

A petição inicial é prevista no art. 840 da CLT. No entanto, em razão 
de algumas omissões para a elaboração da peça e não havendo que se 
falar em incompatibilidade com os princípios que norteiam o processo 
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 � Quadros “ATENÇÃO!”: Destaques objetivos e didáticos para os 
principais temas da matéria cobrados no Exame de Ordem.

Quadros 
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do trabalho, aplicamos subsidiariamente o art. 319 do CPC, pelo que 
dispõe o art. 769 da CLT.

7.2 REQUISITOS DA PETIÇÃO INICIAL
7.2.1 Endereçamento (o Juízo)

Será denominado Juiz do Trabalho, não é Juiz Federal ou sequer Juiz 
de Direito, e só deve ser colocado o local se o problema trouxer a infor
mação de onde o serviço foi prestado.

O endereçamento da petição inicial deverá ser assim redigido:

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DO TRABALHO DA ______ VARA DO 
TRABALHO DE _____

7.2.2

A qualificação do reclamante deve conter o nome completo, estado 
civil, nacionalidade, profissão, nome da mãe, data de nascimento, nú
mero do RG, CPF/MF, CTPS (número e série) e PIS, bem como o ende
reço completo com CEP e endereço eletrônico 

A qualificação do reclamado deverá conter o nome completo e CPF/
MF, em se tratando de pessoa física, ou razão social e CNPJ/MF (se 
pessoa jurídica), e endereço completo com CEP, já que a nossa citação 
inicial é feita, em regra, via postal (Súmula n

A qualificação das partes deverá ser feita da seguinte forma:

A, nacionalidade, estado civil, profissão, nome da mãe, data de nascimento, por
tador do documento de identidade Registro Geral (RG) n  _____, inscrito no Cadastro 
de Pessoas Físicas (CPF/MF) sob o n
endereço completo com CEP, endereço eletrônico, por seu advogado que esta subs
creve, vem à presença de Vossa Excelência, com fulcro nos arts. 840 da CLT e 319 do 
CPC, propor a presente RECLAMAÇÃO TRABALHISTA (sempre apontar o rito _____), 
em face de B, inscrita no Cadastro de Pessoas Jurídicas (CNPJ/MF) sob o n
endereço completo com CEP, pelos motivos de fato e de direito a seguir expostos: [...].

7.2.2.1 Comissão de Conciliação Prévia – CCP

A Lei no 9.958/2000 trouxe adendos ao art. 625 da CLT e, com o 
claro intuito de “desafogar” o judiciário trabalhista, estabelece que as 
empresas e os sindicatos podem instituir a CCP. Isso propicia aos traba-

pessoa jurídica), e endereço completo com CEP, já que a nossa citação 
 16 do TST).

A, nacionalidade, estado civil, profissão, nome da mãe, data de nascimento, por-
 _____, inscrito no Cadastro 

 _____, número e série da CTPS, número do PIS, 
endereço completo com CEP, endereço eletrônico, por seu advogado que esta subs-
creve, vem à presença de Vossa Excelência, com fulcro nos arts. 840 da CLT e 319 do 
CPC, propor a presente RECLAMAÇÃO TRABALHISTA (sempre apontar o rito _____), 
em face de B, inscrita no Cadastro de Pessoas Jurídicas (CNPJ/MF) sob o no _____, 
endereço completo com CEP, pelos motivos de fato e de direito a seguir expostos: [...].

 _____, inscrito no Cadastro 
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Será denominado Juiz do Trabalho, não é Juiz Federal ou sequer Juiz Será denominado Juiz do Trabalho, não é Juiz Federal ou sequer Juiz Será denominado Juiz do Trabalho, não é Juiz Federal ou sequer Juiz Será denominado Juiz do Trabalho, não é Juiz Federal ou sequer Juiz 
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mação de onde o serviço foi prestado.
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DO TRABALHO DA ______ VARA DO 
TRABALHO DE _____

Qualificação das partes

A qualificação do reclamante deve conter o nome completo, estado 
civil, nacionalidade, profissão, nome da mãe, data de nascimento, nú
mero do RG, CPF/MF, CTPS (número e série) e PIS, bem como o ende
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pessoa jurídica), e endereço completo com CEP, já que a nossa citação 
inicial é feita, em regra, via postal (Súmula no 16 do TST).
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A qualificação das partes deverá ser feita da seguinte forma:

A, nacionalidade, estado civil, profissão, nome da mãe, data de nascimento, por
tador do documento de identidade Registro Geral (RG) no _____, inscrito no Cadastro 

 _____, número e série da CTPS, número do PIS, 
endereço completo com CEP, endereço eletrônico, por seu advogado que esta subs
creve, vem à presença de Vossa Excelência, com fulcro nos arts. 840 da CLT e 319 do 
CPC, propor a presente RECLAMAÇÃO TRABALHISTA (sempre apontar o rito _____), 
em face de B, inscrita no Cadastro de Pessoas Jurídicas (CNPJ/MF) sob o n

endereço completo com CEP, endereço eletrônico, por seu advogado que esta subs

 _____, inscrito no Cadastro 

endereço completo com CEP, endereço eletrônico, por seu advogado que esta subsendereço completo com CEP, endereço eletrônico, por seu advogado que esta subs
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mação de onde o serviço foi prestado.
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A, nacionalidade, estado civil, profissão, nome da mãe, data de nascimento, por
 _____, inscrito no Cadastro 

A, nacionalidade, estado civil, profissão, nome da mãe, data de nascimento, por
 _____, inscrito no Cadastro 

A, nacionalidade, estado civil, profissão, nome da mãe, data de nascimento, por
 _____, inscrito no Cadastro 

A, nacionalidade, estado civil, profissão, nome da mãe, data de nascimento, por
tador do documento de identidade Registro Geral (RG) n  _____, inscrito no Cadastro  _____, inscrito no Cadastro tador do documento de identidade Registro Geral (RG) n
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Será denominado Juiz do Trabalho, não é Juiz Federal ou sequer Juiz 

Endereçamento (o Juízo)
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Endereçamento (o Juízo)
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de Direito, e só deve ser colocado o local se o problema trouxer a infor
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mação de onde o serviço foi prestado.mação de onde o serviço foi prestado.

ATENÇÃO!ATENÇÃO!

mação de onde o serviço foi prestado.
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mação de onde o serviço foi prestado.
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mação de onde o serviço foi prestado.mação de onde o serviço foi prestado.

O endereçamento da petição inicial deverá ser assim redigido:

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DO TRABALHO DA ______ VARA DO 

Qualificação das partes

A qualificação do reclamante deve conter o nome completo, estado 
civil, nacionalidade, profissão, nome da mãe, data de nascimento, nú

A qualificação do reclamante deve conter o nome completo, estado A qualificação do reclamante deve conter o nome completo, estado A qualificação do reclamante deve conter o nome completo, estado A qualificação do reclamante deve conter o nome completo, estado A qualificação do reclamante deve conter o nome completo, estado A qualificação do reclamante deve conter o nome completo, estado 
civil, nacionalidade, profissão, nome da mãe, data de nascimento, nú-
mero do RG, CPF/MF, CTPS (número e série) e PIS, bem como o ende-
reço completo com CEP e endereço eletrônico (e-mail).

A qualificação do reclamado deverá conter o nome completo e CPF/
MF, em se tratando de pessoa física, ou razão social e CNPJ/MF (se 

mero do RG, CPF/MF, CTPS (número e série) e PIS, bem como o ende

A qualificação do reclamado deverá conter o nome completo e CPF/
MF, em se tratando de pessoa física, ou razão social e CNPJ/MF (se 
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A, nacionalidade, estado civil, profissão, nome da mãe, data de nascimento, por
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endereço completo com CEP, endereço eletrônico, por seu advogado que esta subsendereço completo com CEP, endereço eletrônico, por seu advogado que esta subs
creve, vem à presença de Vossa Excelência, com fulcro nos arts. 840 da CLT e 319 do 
endereço completo com CEP, endereço eletrônico, por seu advogado que esta subs
creve, vem à presença de Vossa Excelência, com fulcro nos arts. 840 da CLT e 319 do 
endereço completo com CEP, endereço eletrônico, por seu advogado que esta subs
creve, vem à presença de Vossa Excelência, com fulcro nos arts. 840 da CLT e 319 do 
endereço completo com CEP, endereço eletrônico, por seu advogado que esta subs
creve, vem à presença de Vossa Excelência, com fulcro nos arts. 840 da CLT e 319 do 
CPC, propor a presente RECLAMAÇÃO TRABALHISTA (sempre apontar o rito _____), 

o

CPC, propor a presente RECLAMAÇÃO TRABALHISTA (sempre apontar o rito _____), 
em face de B, inscrita no Cadastro de Pessoas Jurídicas (CNPJ/MF) sob o n
CPC, propor a presente RECLAMAÇÃO TRABALHISTA (sempre apontar o rito _____), CPC, propor a presente RECLAMAÇÃO TRABALHISTA (sempre apontar o rito _____), 
em face de B, inscrita no Cadastro de Pessoas Jurídicas (CNPJ/MF) sob o n
CPC, propor a presente RECLAMAÇÃO TRABALHISTA (sempre apontar o rito _____), 

 _____, 
CPC, propor a presente RECLAMAÇÃO TRABALHISTA (sempre apontar o rito _____), 
em face de B, inscrita no Cadastro de Pessoas Jurídicas (CNPJ/MF) sob o n
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3.1.1 Modelo esquemático de reclamação trabalhista com pedido de tutela 
provisória de urgência antecipatória

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DA _____ VARA DO TRABALHO DE 

(Espaço de cinco linhas)

TIBURCIO TORRES, nacionalidade, estado civil, profissão, nome da mãe, data 
de nascimento, portador do documento de identidade Registro Geral (RG) n
_____, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) sob o n
CTPS, número do PIS, endereço completo com CEP, endereço eletrônico, por seu 
advogado que esta subscreve, vem à presença de Vossa Excelência, com fulcro 
nos arts. 840 da CLT e 294 c/c 319 do CPC, propor a presente

pelo rito ordinário, em face de INVICTA LTDA., inscrita no Cadastro Nacional 
de Pessoas Jurídicas (CNPJ) sob o n  _____, endereço completo com CEP, pelos 
motivos de fato e de direito a seguir expostos:

Cumpre ressaltar inicialmente que o STF, por meio das ADINs 2.139-7 e 
2.160-5, declarou inconstitucional a obrigatoriedade da passagem do empre
gado pela Comissão de Conciliação Prévia, motivo pelo qual acessa o autor dire
tamente a via judiciária, nos termos do art. 625-D, § 3

DA TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA ANTECIPATÓRIA
O Sindicato dos Motoristas de Goiânia pactuou um acordo coletivo com a 

reclamada onde ficou ajustado um reajuste salarial no importe de 8%, como 
descreve a cláusula 9ª deste instrumento, anexado à presente.

Ocorre que, mesmo exercendo o reclamante as funções de motorista da em
presa, jamais obteve o referido reajuste, como facilmente se comprova diante 
dos recibos de pagamentos do autor, igualmente anexados na ação.

Por isso, clara está a prova inequívoca sobre o repasse do reajuste, pois, es
tando a norma coletiva em anexo, e descrevendo o reajuste, bem como compro
vando o reclamante através de seus holerites que o reajuste não foi repassado, 
não há como refutar o pleito em tela.

Mas isso não é tudo, pois o reclamante, assim como o presente subscritor, 
tem conhecimento de que o reclamado está alienando todos os seus bens para 
se furtar de uma futura execução, o que denota o perigo da demora, cumprindo, 
assim, todos os requisitos exigidos pelo art. 294 e 300 do CPC.

PRÁTICA TRABALHISTA fase da OAB 

Modelo esquemático de reclamação trabalhista com pedido de tutela 
provisória de urgência antecipatória

(Espaço de cinco linhas)

TIBURCIO TORRES, nacionalidade, estado civil, profissão, nome da mãe, data 
de nascimento, portador do documento de identidade Registro Geral (RG) n
_____, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) sob o n
CTPS, número do PIS, endereço completo com CEP, endereço eletrônico, por seu 
advogado que esta subscreve, vem à presença de Vossa Excelência, com fulcro 
nos arts. 840 da CLT e 294 c/c 319 do CPC, propor a presente

RECLAMAÇÃO TRABALHISTA COM PEDIDO 
DE TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA ANTECIPATÓRIA

pelo rito ordinário, em face de INVICTA LTDA., inscrita no Cadastro Nacional 
de Pessoas Jurídicas (CNPJ) sob o n
motivos de fato e de direito a seguir expostos:

DA COMISSÃO DE CONCILIAÇÃO PRÉVIA
Cumpre ressaltar inicialmente que o STF, por meio das ADINs 2.139-7 e 

2.160-5, declarou inconstitucional a obrigatoriedade da passagem do empre
gado pela Comissão de Conciliação Prévia, motivo pelo qual acessa o autor dire

PRÁTICA TRABALHISTAPRÁTICA TRABALHISTAPRÁTICA TRABALHISTAPRÁTICA TRABALHISTA

Modelo esquemático de reclamação trabalhista com pedido de tutela Modelo esquemático de reclamação trabalhista com pedido de tutela Modelo esquemático de reclamação trabalhista com pedido de tutela Modelo esquemático de reclamação trabalhista com pedido de tutela 

 fase da OAB PRÁTICA TRABALHISTAPRÁTICA TRABALHISTAPRÁTICA TRABALHISTAPRÁTICA TRABALHISTAPRÁTICA TRABALHISTAPRÁTICA TRABALHISTA

Modelo esquemático de reclamação trabalhista com pedido de tutela Modelo esquemático de reclamação trabalhista com pedido de tutela Modelo esquemático de reclamação trabalhista com pedido de tutela Modelo esquemático de reclamação trabalhista com pedido de tutela Modelo esquemático de reclamação trabalhista com pedido de tutela Modelo esquemático de reclamação trabalhista com pedido de tutela Modelo esquemático de reclamação trabalhista com pedido de tutela Modelo esquemático de reclamação trabalhista com pedido de tutela Modelo esquemático de reclamação trabalhista com pedido de tutela Modelo esquemático de reclamação trabalhista com pedido de tutela Modelo esquemático de reclamação trabalhista com pedido de tutela Modelo esquemático de reclamação trabalhista com pedido de tutela Modelo esquemático de reclamação trabalhista com pedido de tutela Modelo esquemático de reclamação trabalhista com pedido de tutela Modelo esquemático de reclamação trabalhista com pedido de tutela Modelo esquemático de reclamação trabalhista com pedido de tutela Modelo esquemático de reclamação trabalhista com pedido de tutela 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DA _____ VARA DO TRABALHO DE 
GOIÂNIA.

(Espaço de cinco linhas)

TIBURCIO TORRES, nacionalidade, estado civil, profissão, nome da mãe, data 
de nascimento, portador do documento de identidade Registro Geral (RG) no

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DA _____ VARA DO TRABALHO DE 

_____, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) sob o no, número e série da 
CTPS, número do PIS, endereço completo com CEP, endereço eletrônico, por seu 
advogado que esta subscreve, vem à presença de Vossa Excelência, com fulcro 
CTPS, número do PIS, endereço completo com CEP, endereço eletrônico, por seu CTPS, número do PIS, endereço completo com CEP, endereço eletrônico, por seu CTPS, número do PIS, endereço completo com CEP, endereço eletrônico, por seu CTPS, número do PIS, endereço completo com CEP, endereço eletrônico, por seu CTPS, número do PIS, endereço completo com CEP, endereço eletrônico, por seu CTPS, número do PIS, endereço completo com CEP, endereço eletrônico, por seu 

DE TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA ANTECIPATÓRIA

pelo rito ordinário, em face de INVICTA LTDA., inscrita no Cadastro Nacional 
 _____, endereço completo com CEP, pelos 

nos arts. 840 da CLT e 294 c/c 319 do CPC, propor a presente

RECLAMAÇÃO TRABALHISTA COM PEDIDO 
DE TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA ANTECIPATÓRIA

pelo rito ordinário, em face de INVICTA LTDA., inscrita no Cadastro Nacional 
de Pessoas Jurídicas (CNPJ) sob o no _____, endereço completo com CEP, pelos  _____, endereço completo com CEP, pelos 
motivos de fato e de direito a seguir expostos:

DA COMISSÃO DE CONCILIAÇÃO PRÉVIA
Cumpre ressaltar inicialmente que o STF, por meio das ADINs 2.139-7 e 

2.160-5, declarou inconstitucional a obrigatoriedade da passagem do empre-
gado pela Comissão de Conciliação Prévia, motivo pelo qual acessa o autor dire-
tamente a via judiciária, nos termos do art. 625-D, § 3 , da CLT.

DA TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA ANTECIPATÓRIA
O Sindicato dos Motoristas de Goiânia pactuou um acordo coletivo com a 

reclamada onde ficou ajustado um reajuste salarial no importe de 8%, como 

Ocorre que, mesmo exercendo o reclamante as funções de motorista da em-

RECLAMAÇÃO TRABALHISTA COM PEDIDO RECLAMAÇÃO TRABALHISTA COM PEDIDO RECLAMAÇÃO TRABALHISTA COM PEDIDO RECLAMAÇÃO TRABALHISTA COM PEDIDO 

pelo rito ordinário, em face de INVICTA LTDA., inscrita no Cadastro Nacional 
 _____, endereço completo com CEP, pelos 

pelo rito ordinário, em face de INVICTA LTDA., inscrita no Cadastro Nacional 
 _____, endereço completo com CEP, pelos 

pelo rito ordinário, em face de INVICTA LTDA., inscrita no Cadastro Nacional 
 _____, endereço completo com CEP, pelos 

pelo rito ordinário, em face de INVICTA LTDA., inscrita no Cadastro Nacional pelo rito ordinário, em face de INVICTA LTDA., inscrita no Cadastro Nacional pelo rito ordinário, em face de INVICTA LTDA., inscrita no Cadastro Nacional 
de Pessoas Jurídicas (CNPJ) sob o n  _____, endereço completo com CEP, pelos 

2.160-5, declarou inconstitucional a obrigatoriedade da passagem do empre2.160-5, declarou inconstitucional a obrigatoriedade da passagem do empre2.160-5, declarou inconstitucional a obrigatoriedade da passagem do empre
gado pela Comissão de Conciliação Prévia, motivo pelo qual acessa o autor dire
2.160-5, declarou inconstitucional a obrigatoriedade da passagem do empre
gado pela Comissão de Conciliação Prévia, motivo pelo qual acessa o autor dire
2.160-5, declarou inconstitucional a obrigatoriedade da passagem do empre
gado pela Comissão de Conciliação Prévia, motivo pelo qual acessa o autor dire
2.160-5, declarou inconstitucional a obrigatoriedade da passagem do empre

tamente a via judiciária, nos termos do art. 625-D, § 3o, da CLT.
DA TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA ANTECIPATÓRIA

O Sindicato dos Motoristas de Goiânia pactuou um acordo coletivo com a 
reclamada onde ficou ajustado um reajuste salarial no importe de 8%, como 
descreve a cláusula 9ª deste instrumento, anexado à presente.

Ocorre que, mesmo exercendo o reclamante as funções de motorista da em

DA TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA ANTECIPATÓRIADA TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA ANTECIPATÓRIADA TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA ANTECIPATÓRIADA TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA ANTECIPATÓRIADA TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA ANTECIPATÓRIADA TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA ANTECIPATÓRIADA TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA ANTECIPATÓRIADA TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA ANTECIPATÓRIADA TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA ANTECIPATÓRIADA TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA ANTECIPATÓRIA
O Sindicato dos Motoristas de Goiânia pactuou um acordo coletivo com a 

reclamada onde ficou ajustado um reajuste salarial no importe de 8%, como 
descreve a cláusula 9ª deste instrumento, anexado à presente.
reclamada onde ficou ajustado um reajuste salarial no importe de 8%, como reclamada onde ficou ajustado um reajuste salarial no importe de 8%, como 
descreve a cláusula 9ª deste instrumento, anexado à presente.
reclamada onde ficou ajustado um reajuste salarial no importe de 8%, como reclamada onde ficou ajustado um reajuste salarial no importe de 8%, como 
descreve a cláusula 9ª deste instrumento, anexado à presente.descreve a cláusula 9ª deste instrumento, anexado à presente.descreve a cláusula 9ª deste instrumento, anexado à presente.

Ocorre que, mesmo exercendo o reclamante as funções de motorista da em-
presa, jamais obteve o referido reajuste, como facilmente se comprova diante 
dos recibos de pagamentos do autor, igualmente anexados na ação.

Por isso, clara está a prova inequívoca sobre o repasse do reajuste, pois, es-
tando a norma coletiva em anexo, e descrevendo o reajuste, bem como compro-
vando o reclamante através de seus holerites que o reajuste não foi repassado, 

presa, jamais obteve o referido reajuste, como facilmente se comprova diante 

Por isso, clara está a prova inequívoca sobre o repasse do reajuste, pois, es
tando a norma coletiva em anexo, e descrevendo o reajuste, bem como compro

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DA _____ VARA DO TRABALHO DE EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DA _____ VARA DO TRABALHO DE EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DA _____ VARA DO TRABALHO DE EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DA _____ VARA DO TRABALHO DE EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DA _____ VARA DO TRABALHO DE EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DA _____ VARA DO TRABALHO DE EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DA _____ VARA DO TRABALHO DE 
GOIÂNIA.

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DA _____ VARA DO TRABALHO DE 
GOIÂNIA.

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DA _____ VARA DO TRABALHO DE EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DA _____ VARA DO TRABALHO DE EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DA _____ VARA DO TRABALHO DE EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DA _____ VARA DO TRABALHO DE EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DA _____ VARA DO TRABALHO DE EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DA _____ VARA DO TRABALHO DE EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DA _____ VARA DO TRABALHO DE 
GOIÂNIA.

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DA _____ VARA DO TRABALHO DE 

CTPS, número do PIS, endereço completo com CEP, endereço eletrônico, por seu CTPS, número do PIS, endereço completo com CEP, endereço eletrônico, por seu CTPS, número do PIS, endereço completo com CEP, endereço eletrônico, por seu 
advogado que esta subscreve, vem à presença de Vossa Excelência, com fulcro 
CTPS, número do PIS, endereço completo com CEP, endereço eletrônico, por seu CTPS, número do PIS, endereço completo com CEP, endereço eletrônico, por seu CTPS, número do PIS, endereço completo com CEP, endereço eletrônico, por seu CTPS, número do PIS, endereço completo com CEP, endereço eletrônico, por seu CTPS, número do PIS, endereço completo com CEP, endereço eletrônico, por seu CTPS, número do PIS, endereço completo com CEP, endereço eletrônico, por seu CTPS, número do PIS, endereço completo com CEP, endereço eletrônico, por seu CTPS, número do PIS, endereço completo com CEP, endereço eletrônico, por seu CTPS, número do PIS, endereço completo com CEP, endereço eletrônico, por seu 
advogado que esta subscreve, vem à presença de Vossa Excelência, com fulcro 
CTPS, número do PIS, endereço completo com CEP, endereço eletrônico, por seu CTPS, número do PIS, endereço completo com CEP, endereço eletrônico, por seu 
advogado que esta subscreve, vem à presença de Vossa Excelência, com fulcro 

DE TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA ANTECIPATÓRIA

nos arts. 840 da CLT e 294 c/c 319 do CPC, propor a presente

RECLAMAÇÃO TRABALHISTA COM PEDIDO 
DE TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA ANTECIPATÓRIA

nos arts. 840 da CLT e 294 c/c 319 do CPC, propor a presente

RECLAMAÇÃO TRABALHISTA COM PEDIDO 
DE TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA ANTECIPATÓRIA

nos arts. 840 da CLT e 294 c/c 319 do CPC, propor a presente

RECLAMAÇÃO TRABALHISTA COM PEDIDO 
DE TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA ANTECIPATÓRIA

nos arts. 840 da CLT e 294 c/c 319 do CPC, propor a presente

RECLAMAÇÃO TRABALHISTA COM PEDIDO 
DE TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA ANTECIPATÓRIADE TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA ANTECIPATÓRIA

nos arts. 840 da CLT e 294 c/c 319 do CPC, propor a presente

RECLAMAÇÃO TRABALHISTA COM PEDIDO 
DE TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA ANTECIPATÓRIA

nos arts. 840 da CLT e 294 c/c 319 do CPC, propor a presente

RECLAMAÇÃO TRABALHISTA COM PEDIDO 
DE TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA ANTECIPATÓRIA

nos arts. 840 da CLT e 294 c/c 319 do CPC, propor a presente

RECLAMAÇÃO TRABALHISTA COM PEDIDO 
DE TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA ANTECIPATÓRIA

nos arts. 840 da CLT e 294 c/c 319 do CPC, propor a presente

RECLAMAÇÃO TRABALHISTA COM PEDIDO 
DE TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA ANTECIPATÓRIA

pelo rito ordinário, em face de INVICTA LTDA., inscrita no Cadastro Nacional pelo rito ordinário, em face de INVICTA LTDA., inscrita no Cadastro Nacional 
de Pessoas Jurídicas (CNPJ) sob o n

pelo rito ordinário, em face de INVICTA LTDA., inscrita no Cadastro Nacional 
 _____, endereço completo com CEP, pelos 

pelo rito ordinário, em face de INVICTA LTDA., inscrita no Cadastro Nacional 
 _____, endereço completo com CEP, pelos 

pelo rito ordinário, em face de INVICTA LTDA., inscrita no Cadastro Nacional 
 _____, endereço completo com CEP, pelos 

pelo rito ordinário, em face de INVICTA LTDA., inscrita no Cadastro Nacional 
 _____, endereço completo com CEP, pelos 

pelo rito ordinário, em face de INVICTA LTDA., inscrita no Cadastro Nacional 
 _____, endereço completo com CEP, pelos 

pelo rito ordinário, em face de INVICTA LTDA., inscrita no Cadastro Nacional 
 _____, endereço completo com CEP, pelos 

pelo rito ordinário, em face de INVICTA LTDA., inscrita no Cadastro Nacional 
 _____, endereço completo com CEP, pelos 

pelo rito ordinário, em face de INVICTA LTDA., inscrita no Cadastro Nacional 
 _____, endereço completo com CEP, pelos 

pelo rito ordinário, em face de INVICTA LTDA., inscrita no Cadastro Nacional 
 _____, endereço completo com CEP, pelos 

pelo rito ordinário, em face de INVICTA LTDA., inscrita no Cadastro Nacional 
 _____, endereço completo com CEP, pelos 

pelo rito ordinário, em face de INVICTA LTDA., inscrita no Cadastro Nacional 
 _____, endereço completo com CEP, pelos 

pelo rito ordinário, em face de INVICTA LTDA., inscrita no Cadastro Nacional 
 _____, endereço completo com CEP, pelos 

pelo rito ordinário, em face de INVICTA LTDA., inscrita no Cadastro Nacional 
de Pessoas Jurídicas (CNPJ) sob o no

pelo rito ordinário, em face de INVICTA LTDA., inscrita no Cadastro Nacional 
 _____, endereço completo com CEP, pelos  _____, endereço completo com CEP, pelos 

DA COMISSÃO DE CONCILIAÇÃO PRÉVIADA COMISSÃO DE CONCILIAÇÃO PRÉVIADA COMISSÃO DE CONCILIAÇÃO PRÉVIADA COMISSÃO DE CONCILIAÇÃO PRÉVIADA COMISSÃO DE CONCILIAÇÃO PRÉVIADA COMISSÃO DE CONCILIAÇÃO PRÉVIADA COMISSÃO DE CONCILIAÇÃO PRÉVIA

2.160-5, declarou inconstitucional a obrigatoriedade da passagem do empre2.160-5, declarou inconstitucional a obrigatoriedade da passagem do empre
gado pela Comissão de Conciliação Prévia, motivo pelo qual acessa o autor dire
2.160-5, declarou inconstitucional a obrigatoriedade da passagem do empre
gado pela Comissão de Conciliação Prévia, motivo pelo qual acessa o autor dire
2.160-5, declarou inconstitucional a obrigatoriedade da passagem do empre
gado pela Comissão de Conciliação Prévia, motivo pelo qual acessa o autor dire
2.160-5, declarou inconstitucional a obrigatoriedade da passagem do empre
gado pela Comissão de Conciliação Prévia, motivo pelo qual acessa o autor dire

-2.160-5, declarou inconstitucional a obrigatoriedade da passagem do empre
gado pela Comissão de Conciliação Prévia, motivo pelo qual acessa o autor dire
2.160-5, declarou inconstitucional a obrigatoriedade da passagem do empre
gado pela Comissão de Conciliação Prévia, motivo pelo qual acessa o autor dire
2.160-5, declarou inconstitucional a obrigatoriedade da passagem do empre
gado pela Comissão de Conciliação Prévia, motivo pelo qual acessa o autor dire
2.160-5, declarou inconstitucional a obrigatoriedade da passagem do empre
gado pela Comissão de Conciliação Prévia, motivo pelo qual acessa o autor dire
2.160-5, declarou inconstitucional a obrigatoriedade da passagem do empre
gado pela Comissão de Conciliação Prévia, motivo pelo qual acessa o autor dire
2.160-5, declarou inconstitucional a obrigatoriedade da passagem do empre
gado pela Comissão de Conciliação Prévia, motivo pelo qual acessa o autor dire
2.160-5, declarou inconstitucional a obrigatoriedade da passagem do empre
gado pela Comissão de Conciliação Prévia, motivo pelo qual acessa o autor dire
2.160-5, declarou inconstitucional a obrigatoriedade da passagem do empre
gado pela Comissão de Conciliação Prévia, motivo pelo qual acessa o autor dire
2.160-5, declarou inconstitucional a obrigatoriedade da passagem do empre
gado pela Comissão de Conciliação Prévia, motivo pelo qual acessa o autor diregado pela Comissão de Conciliação Prévia, motivo pelo qual acessa o autor dire
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APRESENTAÇÃO DA SÉRIE 9

 � QUESTÕES DISCURSIVAS: Questões pertinentes aos temas 
estudados, extraídas de exames anteriores, com os respectivos 
gabaritos e em conformidade com os critérios de avaliação da 
banca examinadora da OAB.

PARTE III

Questões 
Discursivas

Questões Discursivas  – Parte III

QUESTÕES DISCURSIVAS
1. Explique, fundamentando, as consequências da sucessão de empre

sas para efeitos de responsabilidade trabalhista.

2. “A” promoveu reclamação trabalhista contra a empresa “B”, reivin

dicando verbas relacionadas com direitos da rescisão contratual 

sem justa causa, incluindo horas extras a serem apuradas em exe

cução. Deu à causa o valor de R$ 5.000,00 para efeito de custas. À 

reclamação foi atribuído o rito sumaríssimo. Qual providência o juiz 

deverá tomar sobre o caso?

3. Como são constituídas e instituídas as Comissões de Conciliação 

Prévia?

4. O sindicato é legitimado a propor reclamação trabalhista na quali

dade de substituto processual de todos os empregados?

5. Cabe, de imediato, algum recurso das decisões interlocutórias na 

Justiça do Trabalho?

6. Os embargos de declaração ofertados por uma das partes suspen

dem o prazo do recurso principal para ambas?

7. Os embargos de declaração, pelo entendimento da Justiça do Tra

balho, podem ocasionar modificação no julgado? Justifique sua res

posta.

8. Especificar o número de testemunhas que cada parte pode ouvir, na 

Justiça do Trabalho, em processo de rito sumaríssimo, em processo 

de rito ordinário e em inquérito judicial para apuração de falta grave 

de empregado estável.

9. Quando a sentença normativa produzir efeitos em área territorial 

alcançada, em parte, pela jurisdição do TRT da 2ª Região, sediado 

na cidade de São Paulo-SP e, em outra parte, pela jurisdição do TRT 

da 15ª Região, com sede na cidade de Campinas-SP, indaga-se qual 

o Tribunal competente para processar, conciliar e julgar os dissídios 

coletivos? Responda e aponte o fundamento legal.
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Quando a sentença normativa produzir efeitos em área territorial 

Questões Discursivas  – Parte III

QUESTÕES DISCURSIVAS
1. A sucessão trabalhista é instituto previsto nos arts. 10 e 448 da CLT e 

gera a responsabilização da parte sucessora pelos débitos trabalhis

tas da parte sucedida. Os requisitos da sucessão no Brasil atualmen

te são: transferência da atividade produtiva de uma empresa para 

outra; continuidade dessa atividade por outra pessoa; e, para alguns 

autores, um terceiro requisito seria a necessidade de continuidade 

do próprio contrato de trabalho do trabalhador, ou seja, para que a 

sucessora seja responsável por crédito trabalhista, deverá ter toma

do o trabalho desse trabalhador, como é o caso dos cartórios não 

oficializados. No caso destes, previstos no art. 236 da CF e na Lei n

8.935/1994, entende o TST, por meio de sua SDI, que apenas haverá 

sucessão se o novo titular do cartório for responsável pelos débitos 

trabalhistas de empregados que também tenham sido seus empre

gados. Assim, se o empregado já tiver sido dispensado quando o 

novo titular assumiu, então, ele não pode responsabilizar o novo novo titular assumiu, então, ele não pode responsabilizar o novo 

titular pelo seu crédito, caso não consiga cobrar a dívida daquele 

que tenha sido seu empregador. Ainda no que tange à sucessão tra

balhista, importante estudar também as OJ n  92 da SDI-1 (sucessão 

nos municípios), OJ n  225 da SDI-1 (sucessão na concessão de ser

viços públicos) e OJ n  261 da SDI-1 (sucessão nos bancos).

2. A providência judicial a ser tomada pelo juízo corresponde ao arqui

vamento da reclamação trabalhista com base no art. 852-B, § 1

CLT.

3. Pela Lei no 9.958, de 12-1-2000, art. 625-A da CLT, as Comissões de 

Conciliação Prévia poderão ser constituídas por grupos de empre

sas ou ter caráter intersindical. As empresas e os sindicatos podem 

instituir Comissões de Conciliação Prévia, de composição paritária, 

com representantes dos empregados e dos empregadores, com a 

atribuição de tentar conciliar os conflitos individuais do trabalho. A 

instituição empresarial está regulada no art. 625-B, e a instituição 

GABARITOS DAS 
QUESTÕES DISCURSIVAS

A sucessão trabalhista é instituto previsto nos arts. 10 e 448 da CLT e A sucessão trabalhista é instituto previsto nos arts. 10 e 448 da CLT e 

GABARITOS DAS 
QUESTÕES DISCURSIVAS

A sucessão trabalhista é instituto previsto nos arts. 10 e 448 da CLT e 

gera a responsabilização da parte sucessora pelos débitos trabalhis

tas da parte sucedida. Os requisitos da sucessão no Brasil atualmen

te são: transferência da atividade produtiva de uma empresa para 

outra; continuidade dessa atividade por outra pessoa; e, para alguns 

autores, um terceiro requisito seria a necessidade de continuidade 

do próprio contrato de trabalho do trabalhador, ou seja, para que a 

sucessora seja responsável por crédito trabalhista, deverá ter toma-

do o trabalho desse trabalhador, como é o caso dos cartórios não 

oficializados. No caso destes, previstos no art. 236 da CF e na Lei n

8.935/1994, entende o TST, por meio de sua SDI, que apenas haverá 

sucessão se o novo titular do cartório for responsável pelos débitos 

trabalhistas de empregados que também tenham sido seus empre-

gados. Assim, se o empregado já tiver sido dispensado quando o 

novo titular assumiu, então, ele não pode responsabilizar o novo 

titular pelo seu crédito, caso não consiga cobrar a dívida daquele 

que tenha sido seu empregador. Ainda no que tange à sucessão tra-

 92 da SDI-1 (sucessão 

 225 da SDI-1 (sucessão na concessão de ser-

 261 da SDI-1 (sucessão nos bancos).

A providência judicial a ser tomada pelo juízo corresponde ao arqui-

vamento da reclamação trabalhista com base no art. 852-B, § 1o, da 

do próprio contrato de trabalho do trabalhador, ou seja, para que a 

A sucessão trabalhista é instituto previsto nos arts. 10 e 448 da CLT e 

 92 da SDI-1 (sucessão 

oficializados. No caso destes, previstos no art. 236 da CF e na Lei noficializados. No caso destes, previstos no art. 236 da CF e na Lei n

8.935/1994, entende o TST, por meio de sua SDI, que apenas haverá 

sucessão se o novo titular do cartório for responsável pelos débitos 

trabalhistas de empregados que também tenham sido seus empre

gados. Assim, se o empregado já tiver sido dispensado quando o 

novo titular assumiu, então, ele não pode responsabilizar o novo 

trabalhistas de empregados que também tenham sido seus empre

novo titular assumiu, então, ele não pode responsabilizar o novo novo titular assumiu, então, ele não pode responsabilizar o novo 

 92 da SDI-1 (sucessão 

 225 da SDI-1 (sucessão na concessão de ser

novo titular assumiu, então, ele não pode responsabilizar o novo 

titular pelo seu crédito, caso não consiga cobrar a dívida daquele 

que tenha sido seu empregador. Ainda no que tange à sucessão tra

balhista, importante estudar também as OJ no 92 da SDI-1 (sucessão 

 225 da SDI-1 (sucessão na concessão de ser

 261 da SDI-1 (sucessão nos bancos).

A providência judicial a ser tomada pelo juízo corresponde ao arqui

vamento da reclamação trabalhista com base no art. 852-B, § 1

novo titular assumiu, então, ele não pode responsabilizar o novo novo titular assumiu, então, ele não pode responsabilizar o novo 

que tenha sido seu empregador. Ainda no que tange à sucessão tra

 92 da SDI-1 (sucessão 

 225 da SDI-1 (sucessão na concessão de ser 225 da SDI-1 (sucessão na concessão de ser

vamento da reclamação trabalhista com base no art. 852-B, § 1

novo titular assumiu, então, ele não pode responsabilizar o novo novo titular assumiu, então, ele não pode responsabilizar o novo novo titular assumiu, então, ele não pode responsabilizar o novo novo titular assumiu, então, ele não pode responsabilizar o novo 

que tenha sido seu empregador. Ainda no que tange à sucessão tra

balhista, importante estudar também as OJ n

 225 da SDI-1 (sucessão na concessão de ser

A providência judicial a ser tomada pelo juízo corresponde ao arqui

vamento da reclamação trabalhista com base no art. 852-B, § 1

novo titular assumiu, então, ele não pode responsabilizar o novo 

titular pelo seu crédito, caso não consiga cobrar a dívida daquele 

que tenha sido seu empregador. Ainda no que tange à sucessão tra

balhista, importante estudar também as OJ n

 225 da SDI-1 (sucessão na concessão de ser

 261 da SDI-1 (sucessão nos bancos).

A providência judicial a ser tomada pelo juízo corresponde ao arqui

vamento da reclamação trabalhista com base no art. 852-B, § 1

 9.958, de 12-1-2000, art. 625-A da CLT, as Comissões de 

Conciliação Prévia poderão ser constituídas por grupos de empre

sas ou ter caráter intersindical. As empresas e os sindicatos podem 

vamento da reclamação trabalhista com base no art. 852-B, § 1

novo titular assumiu, então, ele não pode responsabilizar o novo 

A providência judicial a ser tomada pelo juízo corresponde ao arqui

Conciliação Prévia poderão ser constituídas por grupos de empre

que tenha sido seu empregador. Ainda no que tange à sucessão tra

 225 da SDI-1 (sucessão na concessão de ser

novo titular assumiu, então, ele não pode responsabilizar o novo novo titular assumiu, então, ele não pode responsabilizar o novo novo titular assumiu, então, ele não pode responsabilizar o novo novo titular assumiu, então, ele não pode responsabilizar o novo novo titular assumiu, então, ele não pode responsabilizar o novo 

balhista, importante estudar também as OJ n

 225 da SDI-1 (sucessão na concessão de ser 225 da SDI-1 (sucessão na concessão de ser 225 da SDI-1 (sucessão na concessão de ser

A providência judicial a ser tomada pelo juízo corresponde ao arqui

vamento da reclamação trabalhista com base no art. 852-B, § 1vamento da reclamação trabalhista com base no art. 852-B, § 1

 9.958, de 12-1-2000, art. 625-A da CLT, as Comissões de 

Conciliação Prévia poderão ser constituídas por grupos de empre-

sas ou ter caráter intersindical. As empresas e os sindicatos podem 

instituir Comissões de Conciliação Prévia, de composição paritária, 

Conciliação Prévia poderão ser constituídas por grupos de empre

A sucessão trabalhista é instituto previsto nos arts. 10 e 448 da CLT e 

gera a responsabilização da parte sucessora pelos débitos trabalhis

A sucessão trabalhista é instituto previsto nos arts. 10 e 448 da CLT e 

gera a responsabilização da parte sucessora pelos débitos trabalhis

outra; continuidade dessa atividade por outra pessoa; e, para alguns outra; continuidade dessa atividade por outra pessoa; e, para alguns outra; continuidade dessa atividade por outra pessoa; e, para alguns outra; continuidade dessa atividade por outra pessoa; e, para alguns outra; continuidade dessa atividade por outra pessoa; e, para alguns outra; continuidade dessa atividade por outra pessoa; e, para alguns outra; continuidade dessa atividade por outra pessoa; e, para alguns 

autores, um terceiro requisito seria a necessidade de continuidade 

do próprio contrato de trabalho do trabalhador, ou seja, para que a 

autores, um terceiro requisito seria a necessidade de continuidade 

do próprio contrato de trabalho do trabalhador, ou seja, para que a 

autores, um terceiro requisito seria a necessidade de continuidade autores, um terceiro requisito seria a necessidade de continuidade autores, um terceiro requisito seria a necessidade de continuidade autores, um terceiro requisito seria a necessidade de continuidade 

do próprio contrato de trabalho do trabalhador, ou seja, para que a 

autores, um terceiro requisito seria a necessidade de continuidade 

do próprio contrato de trabalho do trabalhador, ou seja, para que a 

autores, um terceiro requisito seria a necessidade de continuidade 

do próprio contrato de trabalho do trabalhador, ou seja, para que a 

autores, um terceiro requisito seria a necessidade de continuidade 

do próprio contrato de trabalho do trabalhador, ou seja, para que a do próprio contrato de trabalho do trabalhador, ou seja, para que a do próprio contrato de trabalho do trabalhador, ou seja, para que a do próprio contrato de trabalho do trabalhador, ou seja, para que a do próprio contrato de trabalho do trabalhador, ou seja, para que a do próprio contrato de trabalho do trabalhador, ou seja, para que a do próprio contrato de trabalho do trabalhador, ou seja, para que a do próprio contrato de trabalho do trabalhador, ou seja, para que a 

sucessora seja responsável por crédito trabalhista, deverá ter tomasucessora seja responsável por crédito trabalhista, deverá ter tomasucessora seja responsável por crédito trabalhista, deverá ter tomasucessora seja responsável por crédito trabalhista, deverá ter tomasucessora seja responsável por crédito trabalhista, deverá ter tomasucessora seja responsável por crédito trabalhista, deverá ter tomasucessora seja responsável por crédito trabalhista, deverá ter tomasucessora seja responsável por crédito trabalhista, deverá ter tomasucessora seja responsável por crédito trabalhista, deverá ter tomasucessora seja responsável por crédito trabalhista, deverá ter tomasucessora seja responsável por crédito trabalhista, deverá ter tomasucessora seja responsável por crédito trabalhista, deverá ter tomasucessora seja responsável por crédito trabalhista, deverá ter toma

oficializados. No caso destes, previstos no art. 236 da CF e na Lei noficializados. No caso destes, previstos no art. 236 da CF e na Lei noficializados. No caso destes, previstos no art. 236 da CF e na Lei noficializados. No caso destes, previstos no art. 236 da CF e na Lei noficializados. No caso destes, previstos no art. 236 da CF e na Lei nooficializados. No caso destes, previstos no art. 236 da CF e na Lei noficializados. No caso destes, previstos no art. 236 da CF e na Lei noficializados. No caso destes, previstos no art. 236 da CF e na Lei noficializados. No caso destes, previstos no art. 236 da CF e na Lei noficializados. No caso destes, previstos no art. 236 da CF e na Lei noficializados. No caso destes, previstos no art. 236 da CF e na Lei n

8.935/1994, entende o TST, por meio de sua SDI, que apenas haverá 8.935/1994, entende o TST, por meio de sua SDI, que apenas haverá 8.935/1994, entende o TST, por meio de sua SDI, que apenas haverá 

sucessão se o novo titular do cartório for responsável pelos débitos 

8.935/1994, entende o TST, por meio de sua SDI, que apenas haverá 

sucessão se o novo titular do cartório for responsável pelos débitos 

8.935/1994, entende o TST, por meio de sua SDI, que apenas haverá 

sucessão se o novo titular do cartório for responsável pelos débitos 

8.935/1994, entende o TST, por meio de sua SDI, que apenas haverá 

sucessão se o novo titular do cartório for responsável pelos débitos 

8.935/1994, entende o TST, por meio de sua SDI, que apenas haverá 

sucessão se o novo titular do cartório for responsável pelos débitos sucessão se o novo titular do cartório for responsável pelos débitos sucessão se o novo titular do cartório for responsável pelos débitos sucessão se o novo titular do cartório for responsável pelos débitos sucessão se o novo titular do cartório for responsável pelos débitos 

trabalhistas de empregados que também tenham sido seus empretrabalhistas de empregados que também tenham sido seus empretrabalhistas de empregados que também tenham sido seus empretrabalhistas de empregados que também tenham sido seus empretrabalhistas de empregados que também tenham sido seus empretrabalhistas de empregados que também tenham sido seus empretrabalhistas de empregados que também tenham sido seus empretrabalhistas de empregados que também tenham sido seus empre

novo titular assumiu, então, ele não pode responsabilizar o novo novo titular assumiu, então, ele não pode responsabilizar o novo novo titular assumiu, então, ele não pode responsabilizar o novo novo titular assumiu, então, ele não pode responsabilizar o novo novo titular assumiu, então, ele não pode responsabilizar o novo novo titular assumiu, então, ele não pode responsabilizar o novo novo titular assumiu, então, ele não pode responsabilizar o novo novo titular assumiu, então, ele não pode responsabilizar o novo novo titular assumiu, então, ele não pode responsabilizar o novo novo titular assumiu, então, ele não pode responsabilizar o novo novo titular assumiu, então, ele não pode responsabilizar o novo novo titular assumiu, então, ele não pode responsabilizar o novo 

que tenha sido seu empregador. Ainda no que tange à sucessão traque tenha sido seu empregador. Ainda no que tange à sucessão traque tenha sido seu empregador. Ainda no que tange à sucessão traque tenha sido seu empregador. Ainda no que tange à sucessão traque tenha sido seu empregador. Ainda no que tange à sucessão traque tenha sido seu empregador. Ainda no que tange à sucessão traque tenha sido seu empregador. Ainda no que tange à sucessão traque tenha sido seu empregador. Ainda no que tange à sucessão tra

 92 da SDI-1 (sucessão balhista, importante estudar também as OJ nbalhista, importante estudar também as OJ n

 225 da SDI-1 (sucessão na concessão de ser

 92 da SDI-1 (sucessão balhista, importante estudar também as OJ n  92 da SDI-1 (sucessão 

 225 da SDI-1 (sucessão na concessão de ser

balhista, importante estudar também as OJ n

 225 da SDI-1 (sucessão na concessão de ser

 261 da SDI-1 (sucessão nos bancos). 261 da SDI-1 (sucessão nos bancos). 261 da SDI-1 (sucessão nos bancos). 261 da SDI-1 (sucessão nos bancos). 261 da SDI-1 (sucessão nos bancos). 261 da SDI-1 (sucessão nos bancos). 261 da SDI-1 (sucessão nos bancos). 261 da SDI-1 (sucessão nos bancos).

, da 

A providência judicial a ser tomada pelo juízo corresponde ao arqui

vamento da reclamação trabalhista com base no art. 852-B, § 1

A providência judicial a ser tomada pelo juízo corresponde ao arquiA providência judicial a ser tomada pelo juízo corresponde ao arquiA providência judicial a ser tomada pelo juízo corresponde ao arquiA providência judicial a ser tomada pelo juízo corresponde ao arqui

vamento da reclamação trabalhista com base no art. 852-B, § 1

A providência judicial a ser tomada pelo juízo corresponde ao arqui

, da 

Conciliação Prévia poderão ser constituídas por grupos de empreConciliação Prévia poderão ser constituídas por grupos de empreConciliação Prévia poderão ser constituídas por grupos de empreConciliação Prévia poderão ser constituídas por grupos de empreConciliação Prévia poderão ser constituídas por grupos de empreConciliação Prévia poderão ser constituídas por grupos de empre

sas ou ter caráter intersindical. As empresas e os sindicatos podem sas ou ter caráter intersindical. As empresas e os sindicatos podem sas ou ter caráter intersindical. As empresas e os sindicatos podem 

instituir Comissões de Conciliação Prévia, de composição paritária, 

301Gabaritos das questões discursivas

GABARITOS DAS 
QUESTÕES DISCURSIVAS

GABARITOS DAS 
QUESTÕES DISCURSIVASQUESTÕES DISCURSIVAS

A sucessão trabalhista é instituto previsto nos arts. 10 e 448 da CLT e A sucessão trabalhista é instituto previsto nos arts. 10 e 448 da CLT e 

gera a responsabilização da parte sucessora pelos débitos trabalhis-

tas da parte sucedida. Os requisitos da sucessão no Brasil atualmen-

A sucessão trabalhista é instituto previsto nos arts. 10 e 448 da CLT e 

gera a responsabilização da parte sucessora pelos débitos trabalhis

tas da parte sucedida. Os requisitos da sucessão no Brasil atualmen

A sucessão trabalhista é instituto previsto nos arts. 10 e 448 da CLT e A sucessão trabalhista é instituto previsto nos arts. 10 e 448 da CLT e 

gera a responsabilização da parte sucessora pelos débitos trabalhis

tas da parte sucedida. Os requisitos da sucessão no Brasil atualmen

A sucessão trabalhista é instituto previsto nos arts. 10 e 448 da CLT e A sucessão trabalhista é instituto previsto nos arts. 10 e 448 da CLT e 

gera a responsabilização da parte sucessora pelos débitos trabalhis

tas da parte sucedida. Os requisitos da sucessão no Brasil atualmen

A sucessão trabalhista é instituto previsto nos arts. 10 e 448 da CLT e 

gera a responsabilização da parte sucessora pelos débitos trabalhis

tas da parte sucedida. Os requisitos da sucessão no Brasil atualmen

A sucessão trabalhista é instituto previsto nos arts. 10 e 448 da CLT e 

gera a responsabilização da parte sucessora pelos débitos trabalhis

tas da parte sucedida. Os requisitos da sucessão no Brasil atualmen

A sucessão trabalhista é instituto previsto nos arts. 10 e 448 da CLT e 

gera a responsabilização da parte sucessora pelos débitos trabalhis

tas da parte sucedida. Os requisitos da sucessão no Brasil atualmen

A sucessão trabalhista é instituto previsto nos arts. 10 e 448 da CLT e 

gera a responsabilização da parte sucessora pelos débitos trabalhis

tas da parte sucedida. Os requisitos da sucessão no Brasil atualmen

te são: transferência da atividade produtiva de uma empresa para te são: transferência da atividade produtiva de uma empresa para 

outra; continuidade dessa atividade por outra pessoa; e, para alguns 

te são: transferência da atividade produtiva de uma empresa para 

outra; continuidade dessa atividade por outra pessoa; e, para alguns 

te são: transferência da atividade produtiva de uma empresa para 

outra; continuidade dessa atividade por outra pessoa; e, para alguns 

te são: transferência da atividade produtiva de uma empresa para te são: transferência da atividade produtiva de uma empresa para te são: transferência da atividade produtiva de uma empresa para te são: transferência da atividade produtiva de uma empresa para te são: transferência da atividade produtiva de uma empresa para 

outra; continuidade dessa atividade por outra pessoa; e, para alguns 

te são: transferência da atividade produtiva de uma empresa para 

outra; continuidade dessa atividade por outra pessoa; e, para alguns 

te são: transferência da atividade produtiva de uma empresa para 

outra; continuidade dessa atividade por outra pessoa; e, para alguns 

te são: transferência da atividade produtiva de uma empresa para 

outra; continuidade dessa atividade por outra pessoa; e, para alguns 

te são: transferência da atividade produtiva de uma empresa para 

outra; continuidade dessa atividade por outra pessoa; e, para alguns outra; continuidade dessa atividade por outra pessoa; e, para alguns outra; continuidade dessa atividade por outra pessoa; e, para alguns outra; continuidade dessa atividade por outra pessoa; e, para alguns outra; continuidade dessa atividade por outra pessoa; e, para alguns outra; continuidade dessa atividade por outra pessoa; e, para alguns outra; continuidade dessa atividade por outra pessoa; e, para alguns outra; continuidade dessa atividade por outra pessoa; e, para alguns outra; continuidade dessa atividade por outra pessoa; e, para alguns outra; continuidade dessa atividade por outra pessoa; e, para alguns outra; continuidade dessa atividade por outra pessoa; e, para alguns outra; continuidade dessa atividade por outra pessoa; e, para alguns outra; continuidade dessa atividade por outra pessoa; e, para alguns outra; continuidade dessa atividade por outra pessoa; e, para alguns outra; continuidade dessa atividade por outra pessoa; e, para alguns outra; continuidade dessa atividade por outra pessoa; e, para alguns outra; continuidade dessa atividade por outra pessoa; e, para alguns outra; continuidade dessa atividade por outra pessoa; e, para alguns outra; continuidade dessa atividade por outra pessoa; e, para alguns outra; continuidade dessa atividade por outra pessoa; e, para alguns outra; continuidade dessa atividade por outra pessoa; e, para alguns 

autores, um terceiro requisito seria a necessidade de continuidade 

do próprio contrato de trabalho do trabalhador, ou seja, para que a 

autores, um terceiro requisito seria a necessidade de continuidade 

do próprio contrato de trabalho do trabalhador, ou seja, para que a 

autores, um terceiro requisito seria a necessidade de continuidade 

do próprio contrato de trabalho do trabalhador, ou seja, para que a 

autores, um terceiro requisito seria a necessidade de continuidade autores, um terceiro requisito seria a necessidade de continuidade autores, um terceiro requisito seria a necessidade de continuidade autores, um terceiro requisito seria a necessidade de continuidade 

do próprio contrato de trabalho do trabalhador, ou seja, para que a 

autores, um terceiro requisito seria a necessidade de continuidade 

do próprio contrato de trabalho do trabalhador, ou seja, para que a 

autores, um terceiro requisito seria a necessidade de continuidade 

do próprio contrato de trabalho do trabalhador, ou seja, para que a 

autores, um terceiro requisito seria a necessidade de continuidade 

do próprio contrato de trabalho do trabalhador, ou seja, para que a 

autores, um terceiro requisito seria a necessidade de continuidade 

do próprio contrato de trabalho do trabalhador, ou seja, para que a 

autores, um terceiro requisito seria a necessidade de continuidade 

do próprio contrato de trabalho do trabalhador, ou seja, para que a 

autores, um terceiro requisito seria a necessidade de continuidade 

do próprio contrato de trabalho do trabalhador, ou seja, para que a 

autores, um terceiro requisito seria a necessidade de continuidade 

do próprio contrato de trabalho do trabalhador, ou seja, para que a 

autores, um terceiro requisito seria a necessidade de continuidade 

do próprio contrato de trabalho do trabalhador, ou seja, para que a 

autores, um terceiro requisito seria a necessidade de continuidade 

do próprio contrato de trabalho do trabalhador, ou seja, para que a 

autores, um terceiro requisito seria a necessidade de continuidade 

do próprio contrato de trabalho do trabalhador, ou seja, para que a 

autores, um terceiro requisito seria a necessidade de continuidade 

do próprio contrato de trabalho do trabalhador, ou seja, para que a 

autores, um terceiro requisito seria a necessidade de continuidade 

do próprio contrato de trabalho do trabalhador, ou seja, para que a 

autores, um terceiro requisito seria a necessidade de continuidade 

do próprio contrato de trabalho do trabalhador, ou seja, para que a 

autores, um terceiro requisito seria a necessidade de continuidade 

do próprio contrato de trabalho do trabalhador, ou seja, para que a 

autores, um terceiro requisito seria a necessidade de continuidade 

do próprio contrato de trabalho do trabalhador, ou seja, para que a 

autores, um terceiro requisito seria a necessidade de continuidade 

do próprio contrato de trabalho do trabalhador, ou seja, para que a 

autores, um terceiro requisito seria a necessidade de continuidade 

do próprio contrato de trabalho do trabalhador, ou seja, para que a 

autores, um terceiro requisito seria a necessidade de continuidade 

do próprio contrato de trabalho do trabalhador, ou seja, para que a 

autores, um terceiro requisito seria a necessidade de continuidade 

do próprio contrato de trabalho do trabalhador, ou seja, para que a 

autores, um terceiro requisito seria a necessidade de continuidade 

do próprio contrato de trabalho do trabalhador, ou seja, para que a 

autores, um terceiro requisito seria a necessidade de continuidade 

do próprio contrato de trabalho do trabalhador, ou seja, para que a 

autores, um terceiro requisito seria a necessidade de continuidade 

do próprio contrato de trabalho do trabalhador, ou seja, para que a 

sucessora seja responsável por crédito trabalhista, deverá ter tomasucessora seja responsável por crédito trabalhista, deverá ter tomasucessora seja responsável por crédito trabalhista, deverá ter tomasucessora seja responsável por crédito trabalhista, deverá ter tomasucessora seja responsável por crédito trabalhista, deverá ter tomasucessora seja responsável por crédito trabalhista, deverá ter tomasucessora seja responsável por crédito trabalhista, deverá ter tomasucessora seja responsável por crédito trabalhista, deverá ter toma-sucessora seja responsável por crédito trabalhista, deverá ter toma

do o trabalho desse trabalhador, como é o caso dos cartórios não 

sucessora seja responsável por crédito trabalhista, deverá ter tomasucessora seja responsável por crédito trabalhista, deverá ter tomasucessora seja responsável por crédito trabalhista, deverá ter tomasucessora seja responsável por crédito trabalhista, deverá ter tomasucessora seja responsável por crédito trabalhista, deverá ter tomasucessora seja responsável por crédito trabalhista, deverá ter tomasucessora seja responsável por crédito trabalhista, deverá ter tomasucessora seja responsável por crédito trabalhista, deverá ter tomasucessora seja responsável por crédito trabalhista, deverá ter tomasucessora seja responsável por crédito trabalhista, deverá ter tomasucessora seja responsável por crédito trabalhista, deverá ter tomasucessora seja responsável por crédito trabalhista, deverá ter tomasucessora seja responsável por crédito trabalhista, deverá ter toma

do o trabalho desse trabalhador, como é o caso dos cartórios não 

sucessora seja responsável por crédito trabalhista, deverá ter tomasucessora seja responsável por crédito trabalhista, deverá ter tomasucessora seja responsável por crédito trabalhista, deverá ter toma

oficializados. No caso destes, previstos no art. 236 da CF e na Lei noficializados. No caso destes, previstos no art. 236 da CF e na Lei noficializados. No caso destes, previstos no art. 236 da CF e na Lei noficializados. No caso destes, previstos no art. 236 da CF e na Lei noficializados. No caso destes, previstos no art. 236 da CF e na Lei noficializados. No caso destes, previstos no art. 236 da CF e na Lei noficializados. No caso destes, previstos no art. 236 da CF e na Lei noficializados. No caso destes, previstos no art. 236 da CF e na Lei noficializados. No caso destes, previstos no art. 236 da CF e na Lei noficializados. No caso destes, previstos no art. 236 da CF e na Lei noficializados. No caso destes, previstos no art. 236 da CF e na Lei noficializados. No caso destes, previstos no art. 236 da CF e na Lei noficializados. No caso destes, previstos no art. 236 da CF e na Lei noficializados. No caso destes, previstos no art. 236 da CF e na Lei noficializados. No caso destes, previstos no art. 236 da CF e na Lei noficializados. No caso destes, previstos no art. 236 da CF e na Lei noficializados. No caso destes, previstos no art. 236 da CF e na Lei noficializados. No caso destes, previstos no art. 236 da CF e na Lei noficializados. No caso destes, previstos no art. 236 da CF e na Lei noficializados. No caso destes, previstos no art. 236 da CF e na Lei noficializados. No caso destes, previstos no art. 236 da CF e na Lei noficializados. No caso destes, previstos no art. 236 da CF e na Lei noficializados. No caso destes, previstos no art. 236 da CF e na Lei noficializados. No caso destes, previstos no art. 236 da CF e na Lei noficializados. No caso destes, previstos no art. 236 da CF e na Lei noficializados. No caso destes, previstos no art. 236 da CF e na Lei noficializados. No caso destes, previstos no art. 236 da CF e na Lei noficializados. No caso destes, previstos no art. 236 da CF e na Lei n

8.935/1994, entende o TST, por meio de sua SDI, que apenas haverá 

sucessão se o novo titular do cartório for responsável pelos débitos 

8.935/1994, entende o TST, por meio de sua SDI, que apenas haverá 

sucessão se o novo titular do cartório for responsável pelos débitos 

8.935/1994, entende o TST, por meio de sua SDI, que apenas haverá 

sucessão se o novo titular do cartório for responsável pelos débitos 

8.935/1994, entende o TST, por meio de sua SDI, que apenas haverá 8.935/1994, entende o TST, por meio de sua SDI, que apenas haverá 8.935/1994, entende o TST, por meio de sua SDI, que apenas haverá 8.935/1994, entende o TST, por meio de sua SDI, que apenas haverá 

sucessão se o novo titular do cartório for responsável pelos débitos 

8.935/1994, entende o TST, por meio de sua SDI, que apenas haverá 

sucessão se o novo titular do cartório for responsável pelos débitos 

8.935/1994, entende o TST, por meio de sua SDI, que apenas haverá 

sucessão se o novo titular do cartório for responsável pelos débitos 

8.935/1994, entende o TST, por meio de sua SDI, que apenas haverá 8.935/1994, entende o TST, por meio de sua SDI, que apenas haverá 

sucessão se o novo titular do cartório for responsável pelos débitos 

8.935/1994, entende o TST, por meio de sua SDI, que apenas haverá 

sucessão se o novo titular do cartório for responsável pelos débitos 

8.935/1994, entende o TST, por meio de sua SDI, que apenas haverá 

sucessão se o novo titular do cartório for responsável pelos débitos 

8.935/1994, entende o TST, por meio de sua SDI, que apenas haverá 

sucessão se o novo titular do cartório for responsável pelos débitos 

8.935/1994, entende o TST, por meio de sua SDI, que apenas haverá 

sucessão se o novo titular do cartório for responsável pelos débitos 

8.935/1994, entende o TST, por meio de sua SDI, que apenas haverá 

sucessão se o novo titular do cartório for responsável pelos débitos 

8.935/1994, entende o TST, por meio de sua SDI, que apenas haverá 

sucessão se o novo titular do cartório for responsável pelos débitos 

8.935/1994, entende o TST, por meio de sua SDI, que apenas haverá 

sucessão se o novo titular do cartório for responsável pelos débitos 

8.935/1994, entende o TST, por meio de sua SDI, que apenas haverá 

sucessão se o novo titular do cartório for responsável pelos débitos 

8.935/1994, entende o TST, por meio de sua SDI, que apenas haverá 

sucessão se o novo titular do cartório for responsável pelos débitos 

8.935/1994, entende o TST, por meio de sua SDI, que apenas haverá 

sucessão se o novo titular do cartório for responsável pelos débitos 

8.935/1994, entende o TST, por meio de sua SDI, que apenas haverá 

sucessão se o novo titular do cartório for responsável pelos débitos 

8.935/1994, entende o TST, por meio de sua SDI, que apenas haverá 

sucessão se o novo titular do cartório for responsável pelos débitos 

8.935/1994, entende o TST, por meio de sua SDI, que apenas haverá 

sucessão se o novo titular do cartório for responsável pelos débitos 

8.935/1994, entende o TST, por meio de sua SDI, que apenas haverá 

sucessão se o novo titular do cartório for responsável pelos débitos 

8.935/1994, entende o TST, por meio de sua SDI, que apenas haverá 

sucessão se o novo titular do cartório for responsável pelos débitos 

8.935/1994, entende o TST, por meio de sua SDI, que apenas haverá 

sucessão se o novo titular do cartório for responsável pelos débitos 

8.935/1994, entende o TST, por meio de sua SDI, que apenas haverá 

sucessão se o novo titular do cartório for responsável pelos débitos 

8.935/1994, entende o TST, por meio de sua SDI, que apenas haverá 

sucessão se o novo titular do cartório for responsável pelos débitos 

8.935/1994, entende o TST, por meio de sua SDI, que apenas haverá 

sucessão se o novo titular do cartório for responsável pelos débitos sucessão se o novo titular do cartório for responsável pelos débitos 

trabalhistas de empregados que também tenham sido seus empretrabalhistas de empregados que também tenham sido seus empretrabalhistas de empregados que também tenham sido seus empretrabalhistas de empregados que também tenham sido seus empre-trabalhistas de empregados que também tenham sido seus empretrabalhistas de empregados que também tenham sido seus empretrabalhistas de empregados que também tenham sido seus empre

gados. Assim, se o empregado já tiver sido dispensado quando o 

trabalhistas de empregados que também tenham sido seus empretrabalhistas de empregados que também tenham sido seus empretrabalhistas de empregados que também tenham sido seus empretrabalhistas de empregados que também tenham sido seus empretrabalhistas de empregados que também tenham sido seus empretrabalhistas de empregados que também tenham sido seus empretrabalhistas de empregados que também tenham sido seus empretrabalhistas de empregados que também tenham sido seus empretrabalhistas de empregados que também tenham sido seus empretrabalhistas de empregados que também tenham sido seus empre

gados. Assim, se o empregado já tiver sido dispensado quando o 

trabalhistas de empregados que também tenham sido seus empretrabalhistas de empregados que também tenham sido seus empretrabalhistas de empregados que também tenham sido seus empretrabalhistas de empregados que também tenham sido seus empretrabalhistas de empregados que também tenham sido seus empretrabalhistas de empregados que também tenham sido seus empretrabalhistas de empregados que também tenham sido seus empretrabalhistas de empregados que também tenham sido seus empretrabalhistas de empregados que também tenham sido seus empretrabalhistas de empregados que também tenham sido seus empretrabalhistas de empregados que também tenham sido seus empre

novo titular assumiu, então, ele não pode responsabilizar o novo novo titular assumiu, então, ele não pode responsabilizar o novo novo titular assumiu, então, ele não pode responsabilizar o novo novo titular assumiu, então, ele não pode responsabilizar o novo novo titular assumiu, então, ele não pode responsabilizar o novo novo titular assumiu, então, ele não pode responsabilizar o novo novo titular assumiu, então, ele não pode responsabilizar o novo novo titular assumiu, então, ele não pode responsabilizar o novo novo titular assumiu, então, ele não pode responsabilizar o novo novo titular assumiu, então, ele não pode responsabilizar o novo novo titular assumiu, então, ele não pode responsabilizar o novo novo titular assumiu, então, ele não pode responsabilizar o novo novo titular assumiu, então, ele não pode responsabilizar o novo novo titular assumiu, então, ele não pode responsabilizar o novo novo titular assumiu, então, ele não pode responsabilizar o novo novo titular assumiu, então, ele não pode responsabilizar o novo novo titular assumiu, então, ele não pode responsabilizar o novo novo titular assumiu, então, ele não pode responsabilizar o novo novo titular assumiu, então, ele não pode responsabilizar o novo novo titular assumiu, então, ele não pode responsabilizar o novo novo titular assumiu, então, ele não pode responsabilizar o novo novo titular assumiu, então, ele não pode responsabilizar o novo novo titular assumiu, então, ele não pode responsabilizar o novo novo titular assumiu, então, ele não pode responsabilizar o novo novo titular assumiu, então, ele não pode responsabilizar o novo novo titular assumiu, então, ele não pode responsabilizar o novo novo titular assumiu, então, ele não pode responsabilizar o novo novo titular assumiu, então, ele não pode responsabilizar o novo novo titular assumiu, então, ele não pode responsabilizar o novo novo titular assumiu, então, ele não pode responsabilizar o novo novo titular assumiu, então, ele não pode responsabilizar o novo novo titular assumiu, então, ele não pode responsabilizar o novo novo titular assumiu, então, ele não pode responsabilizar o novo novo titular assumiu, então, ele não pode responsabilizar o novo novo titular assumiu, então, ele não pode responsabilizar o novo novo titular assumiu, então, ele não pode responsabilizar o novo novo titular assumiu, então, ele não pode responsabilizar o novo novo titular assumiu, então, ele não pode responsabilizar o novo novo titular assumiu, então, ele não pode responsabilizar o novo novo titular assumiu, então, ele não pode responsabilizar o novo novo titular assumiu, então, ele não pode responsabilizar o novo novo titular assumiu, então, ele não pode responsabilizar o novo novo titular assumiu, então, ele não pode responsabilizar o novo 

que tenha sido seu empregador. Ainda no que tange à sucessão tra-que tenha sido seu empregador. Ainda no que tange à sucessão traque tenha sido seu empregador. Ainda no que tange à sucessão traque tenha sido seu empregador. Ainda no que tange à sucessão traque tenha sido seu empregador. Ainda no que tange à sucessão traque tenha sido seu empregador. Ainda no que tange à sucessão traque tenha sido seu empregador. Ainda no que tange à sucessão traque tenha sido seu empregador. Ainda no que tange à sucessão traque tenha sido seu empregador. Ainda no que tange à sucessão traque tenha sido seu empregador. Ainda no que tange à sucessão traque tenha sido seu empregador. Ainda no que tange à sucessão traque tenha sido seu empregador. Ainda no que tange à sucessão traque tenha sido seu empregador. Ainda no que tange à sucessão traque tenha sido seu empregador. Ainda no que tange à sucessão traque tenha sido seu empregador. Ainda no que tange à sucessão traque tenha sido seu empregador. Ainda no que tange à sucessão traque tenha sido seu empregador. Ainda no que tange à sucessão traque tenha sido seu empregador. Ainda no que tange à sucessão tra

titular pelo seu crédito, caso não consiga cobrar a dívida daquele titular pelo seu crédito, caso não consiga cobrar a dívida daquele 

que tenha sido seu empregador. Ainda no que tange à sucessão tra

titular pelo seu crédito, caso não consiga cobrar a dívida daquele 

que tenha sido seu empregador. Ainda no que tange à sucessão traque tenha sido seu empregador. Ainda no que tange à sucessão traque tenha sido seu empregador. Ainda no que tange à sucessão traque tenha sido seu empregador. Ainda no que tange à sucessão tra

 92 da SDI-1 (sucessão  92 da SDI-1 (sucessão 

 225 da SDI-1 (sucessão na concessão de ser

 92 da SDI-1 (sucessão 

 225 da SDI-1 (sucessão na concessão de ser

 92 da SDI-1 (sucessão  92 da SDI-1 (sucessão 

 225 da SDI-1 (sucessão na concessão de ser

balhista, importante estudar também as OJ n

 225 da SDI-1 (sucessão na concessão de ser

balhista, importante estudar também as OJ n

 225 da SDI-1 (sucessão na concessão de ser 225 da SDI-1 (sucessão na concessão de ser

balhista, importante estudar também as OJ n

 225 da SDI-1 (sucessão na concessão de ser

balhista, importante estudar também as OJ nbalhista, importante estudar também as OJ n

 225 da SDI-1 (sucessão na concessão de ser

balhista, importante estudar também as OJ n  92 da SDI-1 (sucessão 

 225 da SDI-1 (sucessão na concessão de ser

balhista, importante estudar também as OJ n

 225 da SDI-1 (sucessão na concessão de ser

 92 da SDI-1 (sucessão 

 225 da SDI-1 (sucessão na concessão de ser

 92 da SDI-1 (sucessão 

 225 da SDI-1 (sucessão na concessão de ser

 92 da SDI-1 (sucessão 

 225 da SDI-1 (sucessão na concessão de ser

 92 da SDI-1 (sucessão 

 225 da SDI-1 (sucessão na concessão de ser

 92 da SDI-1 (sucessão 

 225 da SDI-1 (sucessão na concessão de ser

 92 da SDI-1 (sucessão 

 225 da SDI-1 (sucessão na concessão de ser

 92 da SDI-1 (sucessão 

 225 da SDI-1 (sucessão na concessão de ser

balhista, importante estudar também as OJ n  92 da SDI-1 (sucessão 

 225 da SDI-1 (sucessão na concessão de ser

balhista, importante estudar também as OJ n

 225 da SDI-1 (sucessão na concessão de ser

balhista, importante estudar também as OJ n

 225 da SDI-1 (sucessão na concessão de ser

balhista, importante estudar também as OJ n

 225 da SDI-1 (sucessão na concessão de ser

balhista, importante estudar também as OJ n

 225 da SDI-1 (sucessão na concessão de ser

 261 da SDI-1 (sucessão nos bancos). 261 da SDI-1 (sucessão nos bancos). 261 da SDI-1 (sucessão nos bancos). 261 da SDI-1 (sucessão nos bancos). 261 da SDI-1 (sucessão nos bancos). 261 da SDI-1 (sucessão nos bancos). 261 da SDI-1 (sucessão nos bancos). 261 da SDI-1 (sucessão nos bancos). 261 da SDI-1 (sucessão nos bancos). 261 da SDI-1 (sucessão nos bancos). 261 da SDI-1 (sucessão nos bancos). 261 da SDI-1 (sucessão nos bancos). 261 da SDI-1 (sucessão nos bancos). 261 da SDI-1 (sucessão nos bancos).

A providência judicial a ser tomada pelo juízo corresponde ao arqui

, da vamento da reclamação trabalhista com base no art. 852-B, § 1vamento da reclamação trabalhista com base no art. 852-B, § 1

A providência judicial a ser tomada pelo juízo corresponde ao arqui

vamento da reclamação trabalhista com base no art. 852-B, § 1

A providência judicial a ser tomada pelo juízo corresponde ao arquiA providência judicial a ser tomada pelo juízo corresponde ao arqui

vamento da reclamação trabalhista com base no art. 852-B, § 1

A providência judicial a ser tomada pelo juízo corresponde ao arqui

vamento da reclamação trabalhista com base no art. 852-B, § 1

A providência judicial a ser tomada pelo juízo corresponde ao arqui

, da 

A providência judicial a ser tomada pelo juízo corresponde ao arqui

vamento da reclamação trabalhista com base no art. 852-B, § 1

A providência judicial a ser tomada pelo juízo corresponde ao arqui

vamento da reclamação trabalhista com base no art. 852-B, § 1

A providência judicial a ser tomada pelo juízo corresponde ao arquiA providência judicial a ser tomada pelo juízo corresponde ao arqui

vamento da reclamação trabalhista com base no art. 852-B, § 1

A providência judicial a ser tomada pelo juízo corresponde ao arquiA providência judicial a ser tomada pelo juízo corresponde ao arqui

vamento da reclamação trabalhista com base no art. 852-B, § 1

A providência judicial a ser tomada pelo juízo corresponde ao arquiA providência judicial a ser tomada pelo juízo corresponde ao arqui

vamento da reclamação trabalhista com base no art. 852-B, § 1

A providência judicial a ser tomada pelo juízo corresponde ao arqui

vamento da reclamação trabalhista com base no art. 852-B, § 1

A providência judicial a ser tomada pelo juízo corresponde ao arqui

vamento da reclamação trabalhista com base no art. 852-B, § 1

A providência judicial a ser tomada pelo juízo corresponde ao arqui

vamento da reclamação trabalhista com base no art. 852-B, § 1

A providência judicial a ser tomada pelo juízo corresponde ao arqui

vamento da reclamação trabalhista com base no art. 852-B, § 1

Conciliação Prévia poderão ser constituídas por grupos de empre-Conciliação Prévia poderão ser constituídas por grupos de empreConciliação Prévia poderão ser constituídas por grupos de empre

 9.958, de 12-1-2000, art. 625-A da CLT, as Comissões de 

Conciliação Prévia poderão ser constituídas por grupos de empreConciliação Prévia poderão ser constituídas por grupos de empreConciliação Prévia poderão ser constituídas por grupos de empreConciliação Prévia poderão ser constituídas por grupos de empreConciliação Prévia poderão ser constituídas por grupos de empreConciliação Prévia poderão ser constituídas por grupos de empre

sas ou ter caráter intersindical. As empresas e os sindicatos podem sas ou ter caráter intersindical. As empresas e os sindicatos podem 

instituir Comissões de Conciliação Prévia, de composição paritária, 

sas ou ter caráter intersindical. As empresas e os sindicatos podem sas ou ter caráter intersindical. As empresas e os sindicatos podem sas ou ter caráter intersindical. As empresas e os sindicatos podem 

A Editora Rideel, por meio da 1a e 2a Fases da OAB, disponibiliza o 
material mais completo e didático para a sua preparação e aprovação 
no Exame da OAB:

 � Objetividade no estudo

 � Apreensão do conteúdo

 � Bom desempenho na prova
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APRESENTAÇÃO

A presente obra resulta do empenho realizado ao longo do trabalho de 
preparação de examinandos que buscam seu ingresso nos quadros da Or-
dem dos Advogados do Brasil, além do conhecimento agregado durante a 
graduação, com a aprovação no exame de ordem já ao final do 3o ano de 
curso, especializações, mestrado e doutorado em direito.

Gosto de enfatizar que o Exame de Ordem é um verdadeiro teatro de 
operações, uma zona de guerra, em que é necessário conhecer a fundo o 
inimigo, a banca. Para tanto, em sua 1a edição, o livro foi dirigido à prepara-
ção específica em Direito Administrativo para a 1a e 2a Fases do Exame, con-
tendo questões de 2a Fase, sem, entretanto, trazer o espelho de respostas.

Na 2a edição, reeditada pela Rideel, a obra manteve o seu propósito, 
qual seja, o de possuir uma linguagem simples e didática, sem o rigor cien-
tífico presente em outras obras de nossa autoria, voltada à compreensão 
dos principais temas encontrados nas provas aplicadas pela FGV durante o 
período de sua atuação, mas agregou novos conteúdos e todas as questões 
e peças de 1a e 2a Fases da OAB, com gabarito e padrão de resposta, entre-
gando ao público uma obra revista, atualizada e ampliada.

Nesta 3a edição, mantiveram-se a estrutura e o propósito das edições 
anteriores, realizando‑se atualizações e revisões daquilo que, no decorrer 
do tempo, fomos colhendo como necessidade de aperfeiçoamento, princi-
palmente pelas sugestões de nossos queridos alunos, destinatários finais 
da obra que lançamos.

Por fim, sendo breve, como o propósito da obra, ainda que esta possa 
apresentar lacunas, pela imensidão temática que o direito administrativo 
contempla, fica o desejo de contribuir com a tão sonhada aprovação de 
milhares de examinandos que nos acompanham neste país imenso.

Um grande abraço do Prof. Felipe!

Acompanhe nosso trabalho no site:

www.estudosdedireito.com.br

Nos acompanhe no Instagram:

 @prof.felipedalenogare
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1 O EXAME DE ORDEM – COMO ENFRENTAR?

O Direito Administrativo é, sem dúvidas, uma das melhores áreas para 

a realização da prova prático-profissional do exame de ordem. Isso por-

que concentra um número limitado de temas em direito material e um 

número reduzido de peças processuais passíveis de ser cobradas.

Desse modo, pode-se sistematizar uma média de 13 temas de direito 

material, sendo muito importante que o examinando realize a marca-

ção da legislação a ser utilizada na prova. Indica-se que realize a mar-

cação no índice geral do vade mecum bizurado utilizando-se de 13 cores 

diferentes, uma para cada um dos eixos. Isso facilitará a localização da 

legislação a ser utilizada, assim que o examinando identificar a qual 

tema se refere a situação-problema.

Abaixo, segue o quadro esquemático para que você realize a marca-

ção das principais leis e súmulas.

1.1 OS 13 EIXOS TEMÁTICOS DE DIREITO ADMINISTRATIVO

1.	 FUNÇÕES DO ESTADO E ORGANIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

 Organização Administrativa federal

- Dec.-Lei no 200/1967

 Capacidade processual de órgãos públicos

- �Súmula no 525 do STJ: A Câmara de vereadores não possui personalidade 

jurídica, apenas personalidade judiciária, somente podendo demandar em juízo 

para defender os seus direitos institucionais.

 Agências Reguladoras

- Lei no 9.986/2000 – Gestão de Recursos Humanos nas agências reguladoras

- �Lei no 13.848/2019 – Dispõe sobre a gestão, a organização, o processo decisó-

rio e o controle social das agências reguladoras.

 Agências Executivas

- �Dec. no 2.487/1998 – Qualificação de autarquias e fundações como Agências 

Executivas

- �Dec. no 2.488/1998 – Organização administrativa específica para as autarquias 

e fundações qualificadas como Agências Executivas
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 Terceiro Setor – Entidades paralelas ao Estado

- Lei no 9.637/1998 – Organizações Sociais (OS)

- �Lei no 9.790/1999 – Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP)

- �Lei no 13.019/2014 – Regime Jurídico das parcerias entre a Administração Pú-

blica e Organizações da Sociedade Civil

 Consórcios Públicos 

- �Lei no 11.107/2005 – Normas gerais sobre Consórcios Públicos

 Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista

- �Lei no 13.303/2016 – Estatuto jurídico da empresa pública, da sociedade de 

economia mista e de suas subsidiárias

- �Súmula no 8 do STF: Diretor de sociedade de economia mista pode ser des-

tituído no curso do mandato.

- �Súmula no 79 do STJ: Os bancos comerciais não estão sujeitos a registro nos 

Conselhos Regionais de Economia.

2. PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

 Acesso à Informação 

- �Lei no 12.527/2011 – Regula o acesso à informação (LAI)

 Probidade Administrativa

- �Lei no 8.429/1992 – Improbidade administrativa 

 Publicidade

- �Lei no 12.232/2010 – Normas gerais para licitação e contratação pela adminis-

tração pública de serviços de publicidade prestados por intermédio de agências 

de propaganda.

3. AGENTES PÚBLICOS E PROCESSO ADMINISTRATIVO

 Servidores Públicos – âmbito federal 

- �Lei no 8.112/1990 – Estatuto dos servidores públicos federais 

- �Lei no 9.801/1999 – Normas gerais para perda de cargo público por excesso de 

despesa

- �Súmula Vinculante no 4 do STF: Salvo nos casos previstos na Constituição, o 

salário mínimo não pode ser usado como indexador de base de cálculo de vanta-

gem de servidor público ou de empregado, nem ser substituído por decisão judicial.
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proferida contra a União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e 
suas respectivas autarquias e fundações de direito público e que julgar 
procedentes, no todo ou em parte, os embargos à execução fiscal, ex-
ceto quando a sentença estiver fundamentada em entendimento coin-
cidente com orientação vinculante firmada no âmbito administrativo 
do próprio ente público, consolidada em manifestação, parecer ou sú-
mula administrativa.

A consolidação da práxis como fonte do direito ocorreu com a atuali-
zação realizada pela Lei no 13.655/2018 na Lei de Introdução às Normas 
do Direito Brasileiro (LINDB), inserindo o art. 24, o qual estabelece que 
“a revisão, nas esferas administrativa, controladora ou judicial, quanto 
à validade de ato, contrato, ajuste, processo ou norma administrativa 
cuja produção já se houver completado levará em conta as orientações 
gerais da época, sendo vedado que, com base em mudança posterior 
de orientação geral, se declarem inválidas situações plenamente cons-
tituídas”. No parágrafo único deste artigo, o legislador especificou que 
“consideram‑se orientações gerais as interpretações e especificações 
contidas em atos públicos de caráter geral ou em jurisprudência judicial 
ou administrativa majoritária e, ainda, as adotadas por prática adminis-
trativa reiterada e de amplo conhecimento público”.

2.2	FUNÇÃO

É quando alguém exerce uma atividade representando interesses de 
terceiros.

Observação: A divisão dos poderes não gera absoluta divisão das 
funções, mas, sim, distribuição de três funções estatais precípuas.     

a)	 típica: função para a qual o poder foi criado;

b)	 atípica: função estranha àquela para o qual o poder foi criado.

Função legislativa: elaboração das leis (função normativa).

	� características: produz normas gerais, não concretas e produz ino-
vações primárias no mundo jurídico.     

Função judiciária: aplicação coativa da lei.  

	� características: estabelece regras concretas (julga em concreto), 
não produz inovações primárias, função indireta (deve ser provo-
cado) e propicia situação de intangibilidade jurídica (coisa julgada).    
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4.15	QUESTÕES DO EIXO TEMÁTICO (OAB 1a FASE)

(EXAME XXXI/Questão 27) Maria foi contratada, temporariamente, 
sem a realização de concurso público, para exercer o cargo de professo-
ra substituta em entidade autárquica federal, em decorrência do grande 
número de professores do quadro permanente em gozo de licença. A 
contratação foi objeto de prorrogação, de modo que Maria permaneceu 
em exercício por mais três anos, período durante o qual recebeu muitos 
elogios. Em razão disso, alunos, pais e colegas de trabalho levaram à 
direção da autarquia o pedido de criação de um cargo em comissão de 
professora, para que Maria fosse nomeada para ocupá‑lo e continuasse 
a ali lecionar. Avalie a situação hipotética apresentada e, na qualidade 
de advogado(a), assinale a afirmativa correta. 

A)	 Não é possível a criação de um cargo em comissão de professora, visto que 

tais cargos destinam‑se apenas às funções de direção, chefia e assessora-

mento. 

B)	 É adequada a criação de um cargo em comissão para que Maria prolongue 

suas atividades como professora na entidade administrativa, diante do justi-

ficado interesse público. 

C)	 Maria tem estabilidade porque exerceu a função de professora por mais de 

três anos consecutivos, tornando desnecessária a criação de um cargo em 

comissão para que ela continue como professora na entidade autárquica. 

D)	 Não é necessária a criação de um cargo em comissão para que Maria perma-

neça exercendo a função de professora, porque a contratação temporária 

pode ser prorrogada por tempo indeterminado.

(EXAME XXX/Questão 31) José, servidor público federal ocupante 
exclusivamente de cargo em comissão, foi exonerado, tendo a autorida-
de competente motivado o ato em reiterado descumprimento da carga 
horária de trabalho pelo servidor. José obteve, junto ao departamento de 
recursos humanos, documento oficial com extrato de seu ponto eletrô-
nico, comprovando o regular cumprimento de sua jornada de trabalho. 
Assim, o servidor buscou assistência jurídica junto a um advogado, que 
lhe informou corretamente, à luz do ordenamento jurídico, que

A)	 Não é viável o ajuizamento de ação judicial visando a invalidar o ato de exo-

neração, eis que o próprio texto constitucional estabelece que cargo em co-
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	� Reconhecida pela comissão a inocência do servidor, a auto-

ridade instauradora do processo determinará o seu arquiva-

mento, salvo se flagrantemente contrária à prova dos autos.

	� O julgamento acatará o relatório da comissão, salvo quando 

contrário às provas dos autos (quando o relatório da comissão 

contrariar as provas dos autos, a autoridade julgadora poderá, 

motivadamente, agravar – reformatio in pejus – a penalidade 

proposta, abrandá-la ou isentar o servidor de responsabilidade). 

Fases do PAD

Citação

•	Regra - Pessoal

•	Exceções:

- Postal

- Edital

- Hora certa

Instauração

Julgamento

Inquérito 
Administrativo

•	Instrução

•	Defesa

•	Relatório

Fase de coleta de 
provas do PAD

Ampla defesa e 
contraditório

Provas 
protelatórias/

desnecessárias 
podem ser negadas

Sindicância anterior 
íntegra como peça 

informativa

Secretário

•	Efetua as 
comunicações 
processuais

Inquérito  
Administrativo

Atos e termos  
processuais

Fases do PAD

Instauração Instrução

Julgamento Relatório

Inquérito 
Administrativo Defesa
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Advertência Suspensão Demissão

A advertência será aplica-
da por escrito, nos casos de 
violação de proibição cons-
tante do art. 117, incisos I a 
VIII e XIX, e de inobservân-
cia de dever funcional pre-
visto em lei, regulamenta-
ção ou norma interna, que 
não justifique imposição de 
penalidade mais grave.

Art. 117.   Ao servidor é proibi-
do: 
I – ausentar-se do serviço duran-
te o expediente, sem prévia au-
torização do chefe imediato;
II – retirar, sem prévia anuência 
da autoridade competente, qual-
quer documento ou objeto da 
repartição;
III – recusar fé a documentos pú-
blicos;
IV – opor resistência injustificada 
ao andamento de documento e 
processo ou execução de serviço;
V – promover manifestação de 
apreço ou desapreço no recinto 
da repartição;
VI – cometer a pessoa estranha 
à repartição, fora dos casos pre-
vistos em lei, o desempenho de 
atribuição que seja de sua res-
ponsabilidade ou de seu subor-
dinado;
VII – coagir ou aliciar subordina-
dos no sentido de filiarem-se a 
associação profissional ou sindi-
cal, ou a partido político;
VIII – manter sob sua chefia ime-
diata, em cargo ou função de 
confiança, cônjuge, companhei-
ro ou parente até o segundo grau 
civil;
[...]
XIX – recusar-se a atualizar seus 
dados cadastrais quando solici-
tado.

A suspensão será 
aplicada em caso de 
reincidência das faltas 
punidas com adver-
tência e de violação 
das demais proibições 
que não tipifiquem in-
fração sujeita a penali-
dade de demissão, não 
podendo exceder de 90 
(noventa) dias.
Será punido com 
suspensão de até 15 
(quinze) dias o servi-
dor que, injustificada-
mente, recusar-se a 
ser submetido a inspe-
ção médica determi-
nada pela autoridade 
competente, cessando 
os efeitos da penalida-
de uma vez cumprida 
a determinação.
As penalidades de ad-
vertência e de suspen-
são terão seus regis-
tros cancelados, após 
o decurso de 3 (três) e 
5 (cinco) anos de efeti-
vo exercício, respecti-
vamente, se o servidor 
não houver, nesse pe-
ríodo, praticado nova 
infração disciplinar 
(não há efeitos retroa-
tivos).

FALTAS GRAVES – I – cri-
me contra a administração 
pública;
II – abandono de cargo;
III – inassiduidade habitu-
al;
IV – improbidade adminis-
trativa;
V – incontinência pública 
e conduta escandalosa, na 
repartição;
VI – insubordinação grave 
em serviço;
VII – ofensa física, em ser-
viço, a servidor ou a par-
ticular, salvo em legítima 
defesa própria ou de ou-
trem;
VIII – aplicação irregular 
de dinheiros públicos;
IX – revelação de segredo 
do qual se apropriou em 
razão do cargo;
X – lesão aos cofres públi-
cos e dilapidação do patri-
mônio nacional;
XI – corrupção;
XII – acumulação ilegal de 
cargos, empregos ou fun-
ções públicas;
XIII – transgressão dos in-
cisos IX a XVI do art. 117 
da Lei no 8.112/1990:

Art. 117.   Ao servidor é proi-
bido: 
[...]
IX – valer-se do cargo para lo-
grar proveito pessoal ou de 
outrem, em detrimento da dig-
nidade da função pública;
X – participar de gerência ou 
administração de sociedade 
privada, personificada ou não 
personificada, exercer o co-
mércio, exceto na qualidade de 
acionista, cotista ou comandi-
tário;
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